PARECER Nº  , DE 2023

DA Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 379 de 2023.
De autoria do Nobre Deputado RAFAEL SARAIVA, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza a criação do Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e respectiva família.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, (de 03 a 11/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a Proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisada quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo sido aprovada sem emendas.

 Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos à luz do artigo 31, § 20, cumulado com os artigos 31, I e 33, II, ‘c’ do Regimento Interno.
É o relatório.
O projeto é digno de aplausos, vez que busca autorizar o Poder Executivo a criar o Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e sua respectiva família com a finalidade de garantir um conjunto de políticas públicas destinadas às pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtornos Globais do Desenvolvimento – TGD, doenças raras e outras deficiências ocultas, bem como de seus familiares. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 379 de 2023.
Deputado Gil Diniz

Relator
